EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 40/2017-L, DE 27 de junho de 2017, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS.
Os Postos de Atendimento ao Trabalhador (PATs) têm por objetivo a busca de alternativas para a inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho, propiciando informações e orientações ao trabalhador na procura por emprego e, aos empregadores, na busca de recursos humanos, promovendo o encontro de ambos de maneira ágil, minimizando o custo social causado pelo desemprego. Concentram, pois as informações necessárias ao trabalho, sendo centros de referência das políticas públicas de geração de emprego e renda.

Nos PATs são oferecidos os serviços de Intermediação de Mão de Obra, Habilitação ao Seguro-Desemprego e Emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS. Nesses locais, as pessoas também podem se inscrever no Programa Estadual de Qualificação Profissional (PEQ) e no Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência (PADEF) – também gerenciados pela SERT.

Os PATs foram implantados em 1994. Hoje, felizmente, a nossa cidade é agraciada com uma unidade. 

Lado outro, o acesso à informação é um direito fundamental previsto no ordenamento jurídico brasileiro no art. 5º inciso XXXIII, bem como no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal de 1988.

Todos os cidadãos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, bem como o direito de acesso aos registros administrativos e a informações sobre atos de governo.

Além disso, os brasileiros sentem na pele os reflexos da crise econômica que assola o país e, uma dos principais fatores da crise é o alto índice de desemprego. 

Nesse enfoque, o projeto em questão tem por objetivo dar maior publicidade e visibilidade às vagas de empregos existentes no município da Estância Turística de São Roque, já que cria a obrigatoriedade de ampla divulgação, tanto pela internet, como de forma física, nas repartições públicas, das vagas de empregos existentes e condições de acesso a elas. 

Isso posto, JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS, por intermédio do Protocolo nº CETSR 27/06/2017 - 10:11:30 03384/2017, de 27 de junho de 2017, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 27/06/2017 - 10:11:30 03384/2017

PROJETO DE LEI Nº 40/2017
De 27 de junho de 2017.

Dispõe sobre divulgação de vagas de emprego oferecidas pelo PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador por meio da internet e em quadros de avisos de repartições públicas municipais.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A Prefeitura da Estância Turística de São Roque divulgará semanalmente, em dia de expediente municipal, por meio da internet e em suas repartições públicas, onde há grande circulação de pessoas e atendimento ao munícipe, a relação de vagas de emprego que estão disponíveis no PAT (Posto de Atendimento ao Trabalhador) no dia subsequente.
§ 1º. A divulgação na internet deverá ser feita através das contas oficiais da Prefeitura da Estância Turística de São Roque nas redes sociais e também no site oficial da Prefeitura, devendo conter as informações do art. 2º desta lei.
§ 2º. A divulgação física deverá ser feita nos quadros de aviso ou locais de fácil visualização, no início do atendimento diário, nas repartições públicas municipais, tais como: Unidades Básicas de Saúde, Unidades Pré-Hospitalares, Centros de Saúde, terminais de transporte urbano, biblioteca municipal, CRAS, CREAS, centros esportivos diversos, saguões de entrada da Prefeitura Municipal ou em qualquer evento realizado em prédios públicos.
Art. 2º - Caberá ao PAT, o envio semanal da relação de vagas para o setor encarregado pela divulgação da Prefeitura, contendo os respectivos nomes, níveis de escolaridade e qualificação técnica exigida, formas para inscrição e demais informações necessárias ao preenchimento da vagas.

Parágrafo único - O setor encarregado pela divulgação da Prefeitura se responsabilizará pelo encaminhamento, via e-mail, das vagas a cada repartição pública.

Art. 3º - Caberá à Prefeitura dar publicidade ao serviço por meio de seus canais de comunicação e divulgação aos canais de imprensa.
Art. 4º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 30 dias contados da data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 27 de junho de 2017.
JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS
(ALEXANDRE VETERINÁRIO)

Vereador
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